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Língua Portuguesa 
 

Fonética
Segundo o dicionário Houaiss, fonética “é o estudo dos sons da fala de uma língua”. O que isso significa? 

A fonética é um ramo da Linguística que se dedica a analisar os sons de modo físico-articulador. Ou seja, ela 
se preocupa com o movimento dos lábios, a vibração das cordas vocais, a articulação e outros movimentos 
físicos, mas não tem interesse em saber do conteúdo daquilo que é falado. A fonética utiliza o Alfabeto Fonético 
Internacional para representar cada som. 

Sintetizando: a fonética estuda o movimento físico (da boca, lábios...) que cada som faz, desconsiderando 
o significado desses sons. 

Fonologia
A fonologia também é um ramo de estudo da Linguística, mas ela se preocupa em analisar a organização e 

a classificação dos sons, separando-os em unidades significativas. É responsabilidade da fonologia, também, 
cuidar de aspectos relativos à divisão silábica, à acentuação de palavras, à ortografia e à pronúncia. 

Sintetizando: a fonologia estuda os sons, preocupando-se com o significado de cada um e não só com sua 
estrutura física. 

Bom, agora que sabemos que fonética e fonologia são coisas diferentes, precisamos de entender o que é 
fonema e letra. 

Fonema: os fonemas são as menores unidades sonoras da fala. Atenção: estamos falando de menores uni-
dades de som, não de sílabas. Observe a diferença: na palavra pato a primeira sílaba é pa-. Porém, o primeiro 
som é pê (P) e o segundo som é a (A). 

Letra:  as letras são as menores unidades gráfica de uma palavra.

Sintetizando: na palavra pato, pa- é a primeira sílaba; pê é o primeiro som; e P é a primeira letra. 

Agora que já sabemos todas essas diferenciações, vamos entender melhor o que é e como se compõe uma 
sílaba. 

Sílaba: A sílaba é um fonema ou conjunto de fonemas que emitido em um só impulso de voz e que tem 
como base uma vogal. 

A sílabas são classificadas de dois modos: 

Classificação quanto ao número de sílabas:
As palavras podem ser: 

– Monossílabas: as que têm uma só sílaba (pé, pá, mão, boi, luz, é...)

– Dissílabas: as que têm duas sílabas (café, leite, noites, caí, bota, água...)

– Trissílabas: as que têm três sílabas (caneta, cabeça, saúde, circuito, boneca...)

– Polissílabas: as que têm quatro ou mais sílabas (casamento, jesuíta, irresponsabilidade, paralelepípedo...)

Classificação quanto à tonicidade
As palavras podem ser:

– Oxítonas: quando a sílaba tônica é a última (ca-fé, ma-ra-cu-já, ra-paz, u-ru-bu...)

– Paroxítonas:  quando a sílaba tônica é a penúltima (me-sa, sa-bo-ne-te, ré-gua...)

– Proparoxítonas: quando a sílaba tônica é a antepenúltima (sá-ba-do, tô-ni-ca, his-tó-ri-co…)

Lembre-se que:
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Matemática
 

Números Reais

O conjunto dos números reais1 R é uma expansão do conjunto dos números racionais que engloba não só 
os inteiros e os fracionários, positivos e negativos, mas também todos os números irracionais. 

Assim temos:

R = Q U I , sendo Q ∩ I = Ø ( Se um número real é racional, não será irracional, e vice-versa).

Lembrando que N Ϲ Z Ϲ Q , podemos construir o diagrama abaixo:

O conjunto dos números reais apresenta outros subconjuntos importantes:

- Conjunto dos números reais não nulos: R* = {x ϵ R| x ≠ 0}

- Conjunto dos números reais não negativos: R+ = {x ϵ R| x ≥ 0}

- Conjunto dos números reais positivos: R*+ = {x ϵ R| x > 0}

- Conjunto dos números reais não positivos: R- = {x ϵ R| x ≤ 0}

- Conjunto dos números reais negativos: R*- = {x ϵ R| x < 0}

Representação Geométrica dos números reais

Ordenação dos números reais
A representação dos números reais permite definir uma relação de ordem entre eles. Os números reais po-

sitivos, são maiores que zero e os negativos, menores que zero. Expressamos a relação de ordem da seguinte 
maneira:

Dados dois números Reais a e b, 

a ≤ b ↔ b – a ≥ 0

1 IEZZI, Gelson – Matemática -  Volume Único 

IEZZI, Gelson - Fundamentos da Matemática Elementar – Vol. 01 – Conjuntos e Funções
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Conhecimentos - Saúde
 

A Constituição de 1988, traz o Título VIII, denominado “Da ordem social”. Dentre os capítulos que compõem 
o Título da Ordem Social na Constituição Federal, tem-se a descrição da seguridade social, tida como o conjun-
to integrado de iniciativas geradas pela sociedade em conjunto com poder público, que visa assegurar saúde, 
assistência e previdência social, em respeito ao disposto no artigo 194 da Constituição Federal.

Saúde Pública
A universalidade é a nota característica desse subsistema, que é destinado a toda e qualquer pessoa que 

dele necessita. Não se limita à prestação de serviços de recuperação, visto que o conceito constitucional é bem 
mais amplo, dando ênfase à prevenção do risco, através de políticas sociais e econômicas.

A saúde estrutura-se através de um sistema unificado e hierarquizado denominado SUS – Sistema Único de 
Saúde. As condições de saúde, qualidade de vida e longevidade, influem diretamente no sistema previdenciá-
rio, pois, apenas como exemplos, pessoas mais saudáveis, aposentam-se menos por invalidez.

O direito à saúde pública encontra-se positivado na Constituição Federal expressamente nos artigos 6º e 
196, sendo um direito social e fundamental, é um dever do Estado. A saúde é inerente ao ser humano, bem 
como à sua vida com dignidade, sedo fundamento da República Federativa do Brasil, expresso na Constituição 
Federal em seu artigo 1º, inciso III.

Dentre os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil a Constituição Federal de 1988, em seu 
artigo 3º apresenta expressamente a busca por uma sociedade livre, justa e solidária; a erradicação da pobreza e 
da marginalização, a redução das desigualdades sociais e regionais e por fim promoção do bem de todos. A Cons-
tituição Federal de 1988 em seu artigo 196 apresenta a concepção de saúde.

O Sistema Único de Saúde (SUS), institucionalizado pela Lei Federal nº 8.080, em 1990 – Lei Orgânica da 
Saúde (LOS) – possui, como princípios, a universalidade de acesso aos serviços de saúde e a integralidade 
da assistência, cabendo a ele a execução de ações de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica 
(art. 6º).

Ambas, a Constituição Federal e a Lei Federal nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde – definem o objeto do 
direito à saúde incorporando o conceito da Organização Mundial da Saúde: “[...] um estado de completo bem-
-estar físico, mental e social e não apenas a simples ausência de doenças e outros danos”.

O direito à saúde é um dever Estado, sendo inerente ao direito à vida com dignidade, concretizando assim 
o direito fundamental e social. O ser humano é o destinatário destes direitos tutelados na atual Constituição 
Federal da República de 19881.

As políticas de saúde (SUS), de previdência social e de assistência social se pautam pelos seguintes prin-
cípios constitucionais relacionados pelo legislador:

Universalidade de cobertura e atendimento;

Uniformidade e equivalência de benefícios e serviços às populações urbanas e rurais;

Seletividade e distributividade na prestação de benefícios e serviços;

Irredutibilidade do valor dos benefícios;

Equidade da forma de participação no custeio; 

Diversidade da base de financiamento;

Caráter democrático e descentralizado de administração, mediante gestão quadripartite, com participação 
dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos colegiados.

Vejamos os dispositivos constitucionais correspondentes:

1  LENZA, Pedro. Direito constitucional esquematizado. 12 ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Saraiva, 2008.
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Uma das questões que merecem ser discutida e melhor trabalhada é como a jornada de trabalho pode 
interferir na qualidade do serviço de saúde. A maioria dos trabalhadores inserido nesta classe ostenta uma 
carga de trabalho extremamente exaustiva, inclusive com plantões, que o gera stress, depressão e outras do-
enças relacionadas ao trabalho ou mesmo adquiridas durante este. Desta forma a reestruturação dos horários 
de trabalho é um importante passo para que o profissional possa desenvolver suas competências e habilida-
des com a máxima interação e atenção.

Além de oferecer melhores condições de trabalho é preciso que se busque por um profissional empreen-
dedor, participativo e proativo, o que é indispensável em uma estratégia de gestão. Apoiar-se na tecnologia de 
ponta, melhorar os estabelecimentos de ação, motivar os colaboradores, almejar resultados em curto, médio e 
longo prazo é responsabilidade do gestor aos desafios que a saúde lhe impõe.

Para superar as deficiências e minimizar as dificuldades de setor tão precário em nossa sociedade é preciso 
uma mudança profunda na estrutura organizacional a fim de que se atendam as necessidades da atual e futura 
geração. As práticas de gestão de pessoas são capazes de modificar a estrutura organizacional deficiente, 
descrever algumas práticas para serem adotados, apontar as principais falhas existentes, propor métodos de 
gestão de pessoas etc.

A metodologia foi pautada pelo método bibliográfico, qualitativo e parcialmente exploratório. Utilizando-se 
de pesquisa bibliográfica e documental auferida em livros, artigos e monografias.

Desta feita, tem-se que a escolha do tema foi motivada pela importância que o setor de saúde tem e pelo 
desmerecimento com o qual vem sendo tratado. O sucateamento da saúde é fato notório. Estabelecimentos 
lotados, sem estrutura e com profissionais desvalorizados demonstram como o setor vem sendo ignorado e 
como seus profissionais vem sendo explorados por regimes trabalhistas que não fazem uso das boas práticas 
de gestão de pessoas. 

A busca incessante por qualidade, eficiência e profissionais cada vez mais qualificados e motivados deve 
ser o objetivo traçado por qualquer gestor da área.

A saúde pública no Brasil
Saúde é um direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e acessórias que visem 

a redução do risco de doenças e de outros agravos e a acesso universal e igualitário às ações e serviços para 
a sua promoção, prestação e recuperação.

É o que dispõe a Constituição Federal no seu Artigo 196.

Nesse sentido, Sarlet e Figueiredo (2008, p. 191) ratificam:

(…) tem-se como certo que a garantia efetiva de uma existência digna abrange mais do que a garantia da 
mera sobrevivência física, situando-se, portanto, além do limite da pobreza absoluta. Sustenta-se, nesta pers-
pectiva, que se uma vida sem alternativas não corresponde às exigências da dignidade humana, a vida humana 
não pode ser reduzida à mera existência. Registre-se, neste contexto, a lição de Heinrich Scholler, para quem 
a dignidade da pessoa humana apenas estará assegurada “quando for possível uma existência que permita a 
plena fruição dos direitos fundamentais, de modo especial, quando seja possível o pleno desenvolvimento da 
personalidade”.

A definição de saúde possui implicações legais, sociais e econômicas dos estados de saúde e doença; sem 
dúvida, a definição mais difundida é a encontrada no preâmbulo da Constituição da Organização Mundial da 
Saúde (OMS), que define a saúde como um estado de completo bem-estar físico, mental e social, e não apenas 
a ausência de doenças. Segundo a OMS, diz que

O significado atribuído, atualmente, à saúde não é ausência de doença, como salientado acima, mas, sim 
um somatório de fatores e condições que levam o ser humano a gozar de melhor qualidade de vida, interagindo 
com o meio ambiente de forma a admitir uma longevidade condizente com os avanços tecnológicos do nosso 
século.


